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[bookmark: _heading=h.gjdgxs]  TERMO DE REFERÊNCIA

1  DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1 Prestação de serviço em consultoria e assessoria independente para a condução de estudo de viabilidade econômico-financeira relacionado ao processo de desmembramento do Conselho Regional dos Técnicos Industriais da 2ª Região - CRT – 02, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTD.
	VALOR. UNIT. 
	VALOR TOTAL 

	01
	Prestação de serviço em consultoria e assessoria independente para a condução de estudo de viabilidade econômico-financeira relacionado ao processo de desmembramento do Conselho Regional dos Técnicos Industriais da 2ª Região –CRT-02.
	



SERVIÇO


	



1
	



R$ 17.579,00
	



R$ 17.579,00



1.2 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.3 Por se tratar de contrato por escopo, não havendo entrega da execução dentro do prazo inicialmente estipulado e ultrapassando o prazo de vigência contratual, fica prorrogado o referido prazo de vigência até a sua efetiva entrega e aceitação pelo CRT-02, desde que autorizado pelo gestor contratual.
2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1  A necessidade de um estudo técnico detalhado acerca da viabilidade econômica e financeira do desmembramento do Conselho Regional dos Técnicos Industriais da 2ª Região - CRT-02 em conselhos regionais autônomos decorre da importância de embasar qualquer decisão administrativa em dados concretos e análises especializadas.
2.2 O Ofício nº 289/2024/GAB/CFT apresenta elementos preliminares sobre o tema, os quais demandam uma avaliação aprofundada para assegurar a melhor condução do processo decisório.
2.3 A contratação de empresa especializada, com equipe técnica composta por economistas, permitirá uma análise imparcial e criteriosa, garantindo que a viabilidade econômica do desmembramento seja avaliada sob uma perspectiva realista. 
2.4 A imparcialidade do estudo é essencial para evitar vieses que possam comprometer a objetividade das conclusões, assegurando que a decisão final esteja baseada em projeções financeiras sólidas e na capacidade dos novos conselhos de se sustentarem de forma independente.
2.5 O estudo deverá contemplar a análise da sustentabilidade financeira dos conselhos regionais autônomos, considerando receitas previstas, custos operacionais, estrutura administrativa necessária e impacto sobre os profissionais da categoria. Além disso, a avaliação deverá considerar aspectos regulatórios e normativos que possam influenciar a viabilidade do desmembramento, garantindo que o novo formato atenda aos requisitos legais e administrativos pertinentes.
2.6 Ademais, o levantamento de dados e a projeção de cenários futuros proporcionarão maior segurança na tomada de decisão, evitando riscos de descontinuidade dos serviços prestados aos profissionais técnicos industriais. 
2.7 A previsão de impactos financeiros e administrativos permitirá que eventuais desafios sejam identificados com antecedência, viabilizando a adoção de medidas preventivas para mitigar possíveis problemas decorrentes da reestruturação.
2.8 Dessa forma, a elaboração de um Relatório Técnico por uma empresa especializada se faz imprescindível para assegurar que a decisão sobre o desmembramento do CRT-02 seja tomada com base  em informações objetivas e fundamentadas. O estudo fornecerá uma visão clara sobre os desafios e oportunidades envolvidos no processo, garantindo que qualquer alteração na estrutura dos conselhos ocorra de maneira planejada e responsável.
3  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1 Execução dos Serviços
3.2 Especificação dos Serviços A empresa contratada deverá realizar os seguintes serviços:
3.2.1 Análise e validação dos dados, com revisão da consistência das informações fornecidas;
3.2.2 Tratamento e estruturação das informações, garantindo padronização e coerência dos dados analisados;
3.2.3 Atualização e aplicação de parâmetros econômicos conforme normativas vigentes e indicadores financeiros;
3.2.4 Atualização monetária e aplicação de juros, considerando projeções macroeconômicas e tendências de mercado;
3.2.5 Elaboração do Relatório Técnico de Viabilidade Econômica e Financeira, consolidando os achados e recomendações.
3.3 Prazos de Execução
3.3.1 O início dos serviços deverá ocorrer imediatamente após a assinatura do contrato;
3.3.2 O prazo de execução dos serviços é de 30 (trinta) dias corridos, podendo ser prorrogado automaticamente, sem a necessidade de termo aditivo, desde que a justificativa seja aceita pelo gestor do contrato.
3.4 Atividades e Alocação de Horas A empresa contratada deverá alocar os seguintes recursos em cada atividade:
3.4.1 Viabilidade econômica, otimização, apuração de lucratividade, rentabilidade, liquidez e demonstrativo de resultados: 14 horas;
3.4.2 Emissão de planilhas financeiras contendo projeções e análises detalhadas: 1 hora;
3.4.3 Emissão de parecer técnico fundamentado e embasado nas análises realizadas: 1 hora.
3.5 Relatórios e Entregáveis A empresa contratada deverá apresentar:
3.5.1 Relatório preliminar contendo os primeiros levantamentos e análises parciais, no prazo de até 20 (vinte) dias;
3.5.2 Relatório final detalhado, com análises consolidadas, projeções financeiras e conclusões fundamentadas sobre a viabilidade econômica e financeira do desmembramento do CRT-02, no prazo de até 10 (dez) dias da entrega da etapa anterior.
3.5.3 Havendo recusa por inadequações nos relatórios apresentados, deverá a empresa contratada realizar análise dos pontos indicados pelo fiscal, com a nova entrega nos mesmo prazos estipulados nos itens anteriores.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1 Qualificação e Experiência do Profissional
4.1.1 Nível Superior: O profissional responsável pelo relatório deve possuir formação superior em Economia, Administração, Ciências Contábeis ou áreas afins.
4.1.2 Especialização: É desejável que o profissional tenha especialização ou pós-graduação em áreas relacionadas à análise de viabilidade econômico-financeira, gestão pública, ou desmembramento de entidades.
4.1.3 Experiência Comprovada: O profissional deve comprovar experiência mínima de 5 anos na elaboração de relatórios técnicos de viabilidade econômica e financeira, preferencialmente em projetos similares ou relacionados a desmembramento de entidades ou conselhos profissionais.
4.1.4 Conhecimento Técnico: O profissional deve demonstrar conhecimento técnico em análise financeira, projeções econômicas, e legislação pertinente ao funcionamento de conselhos profissionais.
4.2 Valores Compatíveis com o Mercado
4.2.1 Honorários: Os valores propostos pela empresa devem estar alinhados com as práticas de mercado e respeitar os limites de honorários estabelecidos pelo conselho profissional respectivo.
4.2.2 Transparência: A empresa deve apresentar uma proposta detalhada, com a discriminação dos custos envolvidos, incluindo honorários profissionais, despesas técnicas, e eventuais custos adicionais.
4.2.3 Viabilidade Financeira: A proposta deve ser financeiramente viável para o CRT, sem comprometer o orçamento da instituição.
4.3 Reputação e Reconhecimento no Mercado
4.3.1 Histórico de Atuação: A empresa deve possuir um histórico comprovado de atuação no mercado, com experiência em projetos de consultoria econômica e financeira, preferencialmente em entidades do setor público ou conselhos profissionais.
4.3.2 Referências: A empresa deve fornecer referências de clientes anteriores, especialmente em projetos de análise de viabilidade econômico-financeira.
4.3.3 Reconhecimento: A empresa deve ser reconhecida no mercado por sua competência e qualidade nos serviços prestados.
4.4 Regularidade Fiscal e Trabalhista
4.4.1 Documentação Fiscal: A empresa deve estar em dia com suas obrigações fiscais, comprovadas por meio de Certidões Negativas de Débitos (CND) federais, estaduais e municipais.
4.4.2 Regularidade Trabalhista: A empresa deve comprovar a regularidade trabalhista, apresentando Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e comprovando o cumprimento das normas trabalhistas.
4.4.3 Licitações e Contratos: A empresa deve estar apta a participar de processos licitatórios, caso aplicável, e deve comprovar a regularidade em contratos anteriores, sem pendências ou sanções.
4.5 Metodologia e Prazo de Execução
4.5.1 Metodologia: A empresa deve apresentar uma metodologia clara e detalhada para a elaboração do relatório, incluindo as etapas do trabalho, ferramentas utilizadas, e critérios de análise.
4.5.2 Prazo: A empresa deve comprometer-se com um prazo realista para a entrega do relatório, considerando a complexidade do projeto e a necessidade de coleta e análise de dados.
4.5.3 Qualidade do Relatório: O relatório final deve ser entregue com qualidade técnica, clareza, e precisão, atendendo aos requisitos do CRT e às normas técnicas aplicáveis.
4.6 Confidencialidade e Ética
4.6.1 Confidencialidade: A empresa deve assumir o compromisso de manter a confidencialidade das informações e dados fornecidos pelo CRT, assinando um Termo de Confidencialidade.
4.6.2 Ética Profissional: A empresa e os profissionais envolvidos devem agir com ética profissional, evitando conflitos de interesse e garantindo a imparcialidade na análise e elaboração do relatório.
4.7 Garantia e Revisão
4.7.1 Garantia de Qualidade: A empresa deve oferecer garantia de qualidade no serviço prestado, com a possibilidade de revisões e ajustes no relatório, caso necessário, dentro de um prazo estabelecido.
4.7.2 Suporte Pós-Entrega: A empresa deve disponibilizar suporte técnico pós-entrega do relatório, para esclarecimentos e eventuais ajustes.
4.8 Documentação Necessária para Contratação
4.8.1 Proposta Técnica e Comercial: A empresa deve apresentar uma proposta técnica e comercial detalhada, contendo escopo do trabalho, metodologia, cronograma, e valores.
4.8.2 Certidões de Regularidade: A empresa deve fornecer as certidões negativas de débitos fiscais e trabalhistas.
4.8.3 Portfólio e Referências: A empresa deve apresentar portfólio de projetos anteriores e referências de clientes.
4.8.4 Contrato de Prestação de Serviços: A empresa deve estar disposta a formalizar o contrato de prestação de serviços, com cláusulas que garantam o cumprimento dos requisitos estabelecidos.
4.9 Subcontratação
4.9.1  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, dado que:
4.9.1.1  As características de mercado não exigem a subcontratação;
4.9.1.2  A subcontratação parcial do objeto poderia comprometer a qualidade do fornecimento.
4.10  Garantia da contratação
4.10.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
4.11 Vistoria 
4.11.1  Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.
5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
[bookmark: _GoBack]Início da execução do objeto: a partir do recebimento da documentação do item 5.3 deste Termo de Referência.
Para a realização do estudo econômico-financeiro, o CRT-02 deverá disponibilizar os seguintes documentos:
I – Balanços referentes aos anos de 2022 a 2024;
II – Fluxo de Caixa de 2022 a 2024;
III – Anuidades/ Registro PF e PJ por estado e segmentos de 2022 a 2025;
IV – Adimplência de 2022 a 2025;
V – Custo fixo e Variável
VI  – Passivos
O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido.
6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Fiscalização
6.6 [bookmark: _heading=h.y501af8qzjja]A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
Fiscalização Técnica 
6.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
6.7.1 [bookmark: _heading=h.92rttd8bosf3]O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
6.7.2 [bookmark: _heading=h.kssp8xorzix2][bookmark: _heading=h.sbnhsiitvjhg]Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
6.7.3 [bookmark: _heading=h.kiaktdm0diqc]O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).
6.7.5 [bookmark: _heading=h.89q0c2pwh2zb] O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
Fiscalização Administrativa
6.8 [bookmark: _heading=h.zfzq6fd857k5][bookmark: _heading=h.46nffuqy3qyx]O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
6.9 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
Gestor do Contrato
6.10 [bookmark: _heading=h.b34asqalqj4w]O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
6.11 [bookmark: _heading=h.qdop6sp0d7fo]O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 
6.12 [bookmark: _heading=h.7rmk90n503nr]O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 
6.13 [bookmark: _heading=h.z32ic4e2aaak] O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
6.14 [bookmark: _heading=h.odmlgki3r69] O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 
6.15 [bookmark: _heading=h.al4xyajx2tir]O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
6.16 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
Do recebimento
7.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).
7.2 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
7.3 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
7.4 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
7.5 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
7.6 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.7 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.8 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).
Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
7.9 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.10 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.11 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação
7.12 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
7.13 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
7.14  Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
 o prazo de validade;
 a data da emissão;
 os dados do contrato e do órgão contratante;
 o período respectivo de execução do contrato;
 o valor a pagar; e
 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.15 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
7.16 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
7.17 [bookmark: _Int_T4XqlsQA]A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
7.18 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.19 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.20 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.21 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
Prazo de pagamento
7.22 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
7.23 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos Moratórios; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela em atraso; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: i = taxa percentual anual do valor de 6%, I = i / 365 → I = (6/100) /365.
 Forma de pagamento
7.24  O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.25  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.26  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.27  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
Cessão de crédito
7.28 [bookmark: _Ref154077633] É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.
[bookmark: _Hlk154076873] As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020 dependerão de prévia aprovação do contratante.
7.29 [bookmark: _Hlk154076991]A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
7.30  Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
7.31 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)
7.32 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado.
8  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Inexigibilidade de Licitação, em conformidade com o Art. 75, II, da Lei 14.133/2021. 
8.1.1 Pessoa Física:
8.1.1.1  prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF).
8.1.1.2  certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e á dívida ativa da união.
8.1.2 Pessoa Jurídica
8.1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.1.2.2 [bookmark: _heading=h.52mw4jp107py] Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.1.2.3 [bookmark: _heading=h.25ksrqwvkejl] Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.1.2.4 [bookmark: _heading=h.8saajreqjmrz] Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.1.2.5 Consulta consolidada de pessoa jurídica do Tribunal de Contas da União (TCU).
9 [bookmark: _heading=h.phf1iagn4zub]VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1 O custo total da contratação é de R$ 17.579,00 (Dezessete mil e quinhentos e setenta e nove mil reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.
10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1  As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Conselho Regional dos Técnicos Industriais da 2ª Região, para o exercício de 2024.
10.2  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da proposta orçamentária, mediante apostilamento.
				
                                                                                   São Luís - MA, 10 de fevereiro de 2025.
		

JOSÉ JOÃO SILVA FONSECA
GERENTE GERAL DO CRT-02
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